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PARECER Nº 654, DE 2021

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 73, DE 2021

Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, ratifico a manifestação do Deputado Barros Munhoz, que concluiu favoravelmente à aprovação do da Moção nº73, de 2021.

a) Professor Walter Vicioni - Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, CONFORME VOTO DO RELATOR, FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 17/08/2021.

a) Dep. Bruno Ganem - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável à Moção

Teonilio Barba
Favorável à Moção

Altair Moraes
Favorável à Moção

Bruno Ganem
Favorável à Moção

Coronel Telhada
Favorável à Moção

Douglas Garcia
Favorável à Moção

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria da Deputada Professora Bebel, a Moção em epígrafe propõe Voto de Apelo ao Senhor Governador do Estado, para que adote as medidas cabíveis, no âmbito dos órgãos competentes, visando a chamada e consequente nomeação dos candidatos aos cargos de Supervisor de Ensino, Oficial Administrativo e Agente de Organização Escolar na Secretaria de Estado da Educação, conforme concurso em andamento.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias dos dias 15/04/2021 a 22/04/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Remetida a proposição a esta Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, nos termos do artigo 156, combinado com os artigos 31, I e §10, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, para análise da matéria, fomos designados Relator para deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

Da leitura da justificativa que acompanha a matéria, evidenciada estão as razões que levaram a autora a faze este Voto de Apelo ao Governo do Estado.
Segundo a Autora, apesar dos concursos públicos estarem suspensos até 31 de dezembro de 2021, no âmbito da Administração direta e das autarquias, a legislação em vigor não veda a nomeação de aprovados em concursos públicos durante o ano de 2021, desde que os cargos que necessitam de preenchimento tenham sido vagos por motivo de vacância gerada, ou seja, cargo público vagou por motivo de aposentadoria, exoneração, falecimento, etc.
Assim, entendemos que a matéria tratada na proposição é de distinta relevância, motivo pelo qual a Moção deve ser aprovada.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 73, de 2021.

a) Barros Munhoz
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